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“A natureza é o único livro que oferece um conteúdo 

valioso em todas as suas folhas”. 

(Johann Goethe) 

https://www.pensador.com/autor/johann_goethe/


RESUMO 

 

A arborização urbana é imprescindível para a estabilidade da paisagem, para a 

diversidade biológica e a qualidade de vida nas cidades. Seus benefícios estão relacionados com 

o social, o econômico e o biológico e com isso promove a sustentabilidade urbana. Porém, são 

necessários conhecimento e planejamento prévio para a sua inclusão no ambiente urbano. 

Portanto o primeiro passo é analisar as áreas arborizadas, tanto de vias pública quanto de áreas 

verde da cidades. Com isso, o objetivo deste trabalho foi realizar um censo florestal da 

arborização urbana do município de Lontra, Minas Gerais, a fim de conhecer a diversidade 

ecológica, o manejo e a interação das árvores com o ambiente urbano. Para a obtenção dos 

dados, foi realizado um censo amostral das vias públicas e áreas verdes da cidade. Todas as 

árvores e arbustos com a circunferência acima do peito (CAP) a 1,30 m do solo foram avaliados 

e identificados em campo para posterior tabulação dos dados obtidos. Foram observados 552 

indivíduos, pertencentes a 62 espécies, distribuídas em 28 famílias, incluindo 3 árvores mortas. 

A espécie mais abundante foi Licania tomentosa (Benth.) Frit, com frequência relativa de 57%, 

seguida de Ficus benjamina L. com 20,61 % e Cenostigma pluviosum (DC.) E. Gagnon com 

4,88 %, o que resulta no acúmulo de indivíduos em poucas espécies. Com relação ao manejo 

das árvores, estas se encontram sem cuidados adequados, sendo assim, conclui-se que a cidade 

de Lontra possui pouca diversidade de espécies, além da falta de cuidado com os indivíduos 

arbóreos, principalmente aqueles das vias públicas, o que evidencia a necessidade de realização 

de ações relacionadas à educação ambiental no município.  

 

Palavras-chave: Censo arbóreo. Árvores nativas. Conservação. Silvicultura urbana. 
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1 INTRODUÇÃO 

O desenvolvimento urbano provoca a aglomeração de edificações e a intensificação da 

paisagem mórbida de concretos, resultante da escassez de planejamento dessas atividades 

antrópicas (FELIPPE, 2012). Esse desequilíbrio causa uma diminuição da cobertura vegetal e 

da biodiversidade desses espaços, além dos impactos que afetam negativamente na condição de 

vida da população (SCHUCH, 2006). 

Por outro lado, a arborização urbana promove uma estabilidade entre o artificial e o 

natural de uma cidade (BOBROWSKI, 2016). Para Jennings, Larson e Yun (2016) a 

arborização viária juntamente com os outros ambientes verdes apresentam muitos benefícios 

para a população. Portanto, é imprescindível a inclusão desses ambientes nas cidades, já que 

seus benefícios podem melhorar a qualidade de vida das pessoas, tanto em questões 

socioambientais, quanto econômicas.  

Entre os serviços ecossistêmicos mais citados, ou seja, as várias funções que as 

vegetações urbanas têm, estão a moderação da temperatura e diminuição das ondas de calor 

(HARDIN e JENSEN, 2007; HOLBROK, 2010), dando sensação de bem estar. As captação 

dos metais pesados da atmosfera e a purificação do ar, além do isolamento acústico (NOWBAK, 

1994a; ESCOBEDO et al., 2008; FAO, 2016).  

As árvores urbanas ainda diminuem o impacto das chuvas, protegendo as pavimentações 

e asfaltos, embelezam as ruas e imóveis, promovendo uma valorização monetária dos mesmos 

(KUO, 2003; BIONDI; ALTHAUS, 2005). Quando a arborização urbana é resultado de um 

ótimo planejamento sendo rica e diversa contribui automaticamente para a conservação das 

espécies, é refúgio e oferece alimento para a fauna, além de conferir resistência à pragas e 

doenças (FAO, 2016).  

Com isso, as funções das árvores influenciam positivamente na vida urbana, entretanto, 

há uma necessidade de planejamento para que não haja infortúnios após a implantação. A 

arborização urbana não se resume apenas no plantio desordenado e sem critérios, portanto é 

necessário um estudo precedente à realização de um projeto baseado nas informações e 

conhecimentos obtidos de um levantamento realizado (GONÇALVES, 2018), seja ele 

qualitativo ou quantitativo.  

Segundo Pereira (2015), muitos estudos demonstram em seus resultados inúmeros 

problemas, devido ao plantio de árvores sem programação e métodos específicos.  A falta de 

entendimento sobre a dinâmica das áreas verdes acarreta em implantação e manejo incorreto, 
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que resulta em alguns problemas relacionados à infraestrutura, por exemplo (BOBROWSKI, 

2011; SANTOS, 2018).  

Diante deste cenário, é importante inventariar a arborização urbana e analisar os dados 

obtidos para melhor entendimento tanto da estrutura, quanto da dinâmica da arborização urbana. 

Tornando assim possível, a construção de um plano de arborização e melhor gestão do verde 

presente nas áreas urbanas dos municípios (BOBROWSKI, 2011, 2016). 

 

2 OBJETIVOS 

2.1 Objetivo Geral  

Realizar um censo florestal da arborização urbana do município de Lontra, Minas 

Gerais, a fim de conhecer a diversidade ecológica e o manejo das árvores com o ambiente 

urbano.  

 

2.2 Objetivos específicos  

 Analisar os aspectos morfológicos e o manejo dos indivíduos inventariados; 

 Classificar as espécies inventariadas de acordo com sua origem (nativa ou exótica). 

 

3 REFERENCIAL TEÓRICO 

3.1 História da arborização urbana  

Os primeiros jardins foram construídos especificamente no Egito e China. Os persas, os 

romanos, os gregos, os árabes, os italianos e franceses tinham como base a jardinagem dos 

egípcios e não utilizavam os modelos de jardins da China, onde foram os primeiros cultivos de 

plantas naturais (LOBODA E DE ANGELIS, 2005). Na Grécia começou a utilização dos 

espaços públicos para uso coletivo. Com isso, os jardins privados passaram a ser usados 

coletivamente (CALCANO; LAURE,1983 apud DE ANGELIS, 2000).  

Os ingleses foram precursores na criação de parques, quando começaram a observar a 

natureza e senti-la como espaço aberto, além dos franceses que construíam enormes jardins 

fazendo parte também no surgimento das áreas verdes para uso comum. Na Europa e América, 

jardins e parques públicos começaram a surgir após o século XVI, onde o homem urbano se 

tornou sensível à natureza e isso proporcionou uma aceitação e aproximação de ambos 

(SEGAWA, 1996).  

Os primeiros vestígios de jardinagem no Brasil ocorreram em meados de 1642, quando 

o Príncipe de Nassau construiu um jardim e implantou diversos tipos de espécies nativas e 

exóticas, com o intuito de embelezar os arredores de seu palácio, como cita Segawa, (1996) 
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sobre uma descrição que Frei Manuel Calado fez em sua publicação de 1648, O Valeroso 

Lucideno: 

... e no meio daquele areal estéril e infrutuoso plantou um jardim, e todas as castas de 

árvores de fruto que se dão no Brasil, e ainda muitas que lhe vinham de diferentes 

partes, e à força de muita outra terra frutífera, trazida de fora em barcas rasteiras, e 

muita soma de esterco, fez o sítio tão bem-acondicionado, como a melhor terra 

frutífera; pôs neste jardim dois mil coqueiros, trazendo-os ali de outros lugares, 

porque os pedia aos moradores, e eles lhos mandavam trazer em carros, e deles fez 

umas carreiras compridas, e vistosas, a modo da alameda de Aranjués, e por outras 

partes muitos parreirais, e tabuleiros de hortaliças, e de flores, com algumas casas de 

jogos, entretenimentos... (SEGAWA,1996, p. 54  citado por BOXER, 1961, p. 162-

3). 

 

Nassau queria transformar a paisagem de Recife e construir casas, ruas e jardins aos 

modos da arquitetura holandesa, pois tinha a intenção de crescer a cidade que aos poucos 

recebia mais pessoas para ali morarem. Após a partida do Príncipe, todos os elementos 

construídos por ele foram destruídos pelos portugueses, quando apoderaram das terras 

brasileiras, (TERRA, 1993).  

Mais tarde, no século XIII começaram a surgir os primeiros jardins botânicos, como em 

Belém, Pará, o de Ouro Preto, Minas Gerais, Salvador, Bahia, e o de São Paulo. No final de 

1789, o governador de Minas Gerais recebeu uma ordem para que cultivasse espécies nativas e 

exóticas. No ano de 1819, já com a família real residindo no Brasil, o Regente - D. João - fundou 

o Jardim Botânico do Rio de Janeiro, tendo como base o plantio de espécies raras de outros 

países, como cita Terra (1993):  

...Providencia-se nesse período a vinda da Caneleira do Ceilão 

(Cinnamomum ceylanicum) do Horto Real do Pará, já mencionado anteriormente; da 

Canforeira (Cinnamomum canphora) oriunda das Ilhas Canárias; o cravo-da-Índia é 

introduzido por intermédio dos Ingleses, trazido das Ilhas Molucas... (TERRA, 1993, 

p. 62). 

 

Sendo assim, nota-se nos dias de hoje a evidência da inclusão de espécies exóticas nas 

áreas verdes do Brasil devido a uma cultura seguida desde os primórdios da urbanização do 

país. Sempre houve uma sensibilidade quanto à necessidade do contato do ser humano com as 

áreas verdes e paralelamente, o desmatamento desenfreado, devido a aglomeração dos meios 

urbanos. Desde o início não se valorizava tanto as espécies nativas das regiões, queria se trazer 

aquilo de fora, pois consideravam como melhor que o que é nativo 

 

3.2 A arborização urbana e o ambiente urbano  

O avanço das indústrias mudou imensamente o espaço demográfico, provocando 

aglomerações no meio urbano e mudando a dinâmica nas cidades de forma espontânea 

(KAHTOUNI, 2006).  Conforme os dados da Organização das Nações Unidas, a população 
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mundial aumentará de 7,7 bilhões, para 9,7 bilhões de pessoas em 2050 (ONU, 2019). Essas 

informações são preocupantes principalmente em relação as questões ambientais, uma vez que 

as vegetações seguem o ritmo do desenvolvimento urbano e as florestas são fragmentadas, 

devido ao número intenso da construção de edificações de forma desordenada (SALLES & 

SCHIAVINI, 2007). 

Por outro lado, as pessoas vêm se preocupando cada vez mais com a qualidade de vida 

e vegetações são incluídas nas cidades, a fim de se conviver com a natureza para alcance de um 

ambiente civilizado e favorável para a saúde humana (SOAVE JUNIOR, 2013). Segundo Matos 

e Queiroz (2009) é dever do poder público incluir áreas verdes nas cidades, como parques, 

praças e jardins, além de incentivar a população a implantar árvores nas ruas e quintais, já que 

o ambiente torna-se mais equilibrado com a presença do verde em seu meio.  

Sobre os deveres relacionados às áreas verdes e ao ambiente urbano de um município, 

observa-se os seguintes aspectos, de acordo com a Constituição da República Federativa de 5 

de outubro de 1988 com modificações estabelecidas pelas Emendas Constitucionais de Revisão 

nos 1 a 6/94, pelas Emendas Constitucionais nos 1/92 a 85/2015 e pelo Decreto Legislativo no 

186/2008: 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios: (EC no 53/2006 e EC no 85/2015); VI - proteger o meio ambiente e 

combater a poluição em qualquer de suas formas; VII - preservar as florestas, a fauna 

e a flora; 

Art. 30 – Compete aos Municípios: I – legislar sobre assuntos de interesse local; VIII – 

promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e 

controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano; 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 

uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder 

Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 

gerações.  

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público: III – definir, 

em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus componentes a serem 

especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente através 

de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que 

justifiquem sua proteção (BRASIL, 2015, p. 29). 

 

Diante dessas regras citadas na Constituição Federativa da República Federativa de 5 

de outubro de 1998, o município é o maior responsável pela conservação do ambiente urbano, 

devendo protege-lo e realizar fiscalizações e normas para proteção das vegetações urbanas.  

 

3.3 Arborização urbana: conceitos e funções  

O termo arborização urbana é componente do conjunto de florestas urbanas, que 

dividem-se em 3 termos: áreas verdes públicas, áreas verdes privadas e arborização de vias 

públicas (KIRCHNER et al., 1990 citado por ROSSETI et al., 2010). No Brasil, o termo 
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arborização urbana é mais utilizado, sendo então representado pelo extrato arbóreo de vias 

públicas, enquanto a floresta urbana engloba todos os extratos de vegetações das cidades, 

resultando-se ainda do contexto histórico, da cultura e questões sociais de uma cidade 

(ROSSETI; PELLEGRINO; TAVARES, 2010; SOAVE JUNIOR, 2013). 

A arborização urbana, por ser representada por árvores de vias públicas muitas vezes 

isoladas, possui sua estrutura e dinâmica.  Portanto, o planejamento da arborização exige 

conhecimento sobre sua estrutura e a individualidade de cada espécie, para que as árvores sejam 

implantadas de forma correta. Considerar e respeitar as características morfológicas e 

fisiológicas da espécie, o espaço físico disponível para cada planta, entre outros aspectos pode 

evitar problemas futuros e ainda proporcionar a funcionalidade desejada para a sociedade.  

A cidade arborizada fica na lembrança de quem passa por ela como bela e aconchegante, 

ao contrário daquelas que não possuem árvores nas ruas ou poucas áreas verdes (MATOS E 

QUIROZ, 2009). Isso se deve ao fato de que as plantas oferecem inúmeros “serviços 

ecossistêmicos”, termo definido como atividades das árvores que beneficiam os seres humanos 

tanto direta, quanto indiretamente, formando uma dinâmica em um ecossistema urbano (DE 

GROOT, 2002). A arborização é importante para uma cidade, pois integra sua cultura, seus 

costumes e valores históricos, questões ecológicas e ambientais, sociais e econômicas (CEMIG, 

2011).  

As áreas verdes promovem a oportunidade de lazer para várias classes sociais, quando 

implantadas em espaços públicos. Além disso, as árvores aumentam o convívio social e 

comunitário permitindo maior aproximação do homem com a natureza (MATOS E QUEIROZ, 

2009) e propicia a visão e percepção das espécies nativas. O bem-estar e a saúde da população 

estão interligados à presença de árvores nas cidades, pois os ambientes arborizados são mais 

frescos e agradáveis (MULLER, 1998), aumentam o contato do homem com a fauna e propicia 

uma melhoria na saúde mental das pessoas (MATOS; QUEIROZ, 2009; LONDE; MENDES, 

2014).  

Além disso, as árvores diminuem as ondas de calor e consequentemente a temperatura, 

dão sombra e amenizam o impacto direto dos raios solares (PAIVA; GONÇALVES, 2002 

citados por PEREIRA, 2015). As árvores também funcionam como isolantes acústicos, 

diminuindo o estresse causado pelos sons de trânsitos e outros meios que causam ruídos, 

reduzindo o estresse diário; (MATOS; QUEIROZ, 2009).  

Segundo Sunyer et al., (2002), o aumento de doenças respiratórias ocorre devido a 

poluição atmosférica pela queima de sedimentos tanto industriais, quanto domésticos, entre 

outros. Mas por outro lado, as árvores têm o potencial de regular a quantidade de poluentes na 
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atmosfera, uma vez que capturam partículas do ar pelas folhas, purificando-o (MORI; MARCA; 

KOCHEM, 2015) e contribuem para a melhoria de vida de portadores de problemas 

respiratórios, excepcionalmente (OLIVEIRA, 2018).  

A arborização de uma cidade contribui significativamente para a conservação genética 

dos indivíduos nativos (GASTON et al., 2005), para a moradia e alimentação da fauna, 

incluindo aves e insetos. Isso favorece a cadeia alimentar e principalmente a biodiversidade dos 

ecossistemas urbanos (CRESTANA, 2007 apud OLIVEIRA, 2015; CEMIG, 2011). A 

diversidade de espécies implantadas confere maior resistência a pragas e doenças.   

Ademais, a permeabilidade dos solos ocorre pelo fato de as árvores diminuírem o 

impacto das chuvas e como consequência evitam o escoamento superficial, contribuindo para 

a conservação dos solos nas cidades (BIONDI; ALTHAUS, 2005; HERZOG; ROSA, 2010). 

Mori; Marca e Kochem (2015) afirmam que há uma fixação significativa de dióxido de carbono 

pelas árvores. Estas também podem impedir o deslizamento de áreas declivosas, pela 

incorporação das raízes no solo (SANTOS; LISBOA; CARVALHO, 2012).  

Os serviços prestados pelas árvores também podem estar relacionados a questões 

econômicas, uma vez que um ambiente arborizado é favorecido pela beleza que essas 

proporcionam. Consequentemente, os imóveis e logradouros são valorizados mesmo que seja 

difícil quantificar o valor destas árvores junto ao imóvel (CEMIG, 2011; MALAVASI; 

MALAVASI, 2001). As árvores também adornam avenidas, vias públicas, entre outros 

ambientes das cidades e isso colabora com a atração turística, contribuindo para a economia 

local (SANTOS; LISBOA; CARVALHO, 2012). 

As árvores ainda ajudam a infiltrar a água nos solos, o que evita a concentração de 

enchentes e enxurradas e os processos erosivos. Essas são ótimas redutoras do impacto das 

chuvas nos asfaltos e calçadas pela ação das copas, que impedem o contato direto das gotas 

d’água com chão (CEMIG, 2011; MATOS; QUEIROZ.2009. Segundo Oliveira (2018), a 

incidência de tais problemas tem aumentado no Sudeste do Brasil. Esses fenômenos também 

são ligados à economia dos municípios, uma vez que erosões e buracos nos asfaltos e calçadas 

exigem manutenção. 

Dessa forma, percebe-se que a arborização quando bem planejada torna uma cidade 

mais agradável, o que proporciona melhoria na qualidade de vida da população devido aos 

inúmeros benefícios que ela traz para o meio urbano. Segundo Bobrowski (2011), é de suma 

importância a criação de um planejamento prévio da arborização, para que problemas futuros 

com as árvores sejam evitados.  Com isso, deve-se documentar e realizar um plano que respeite 
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a forma e dinâmica de cada termo, seja ele, arborização de áreas pavimentadas e áreas verdes 

públicas ou privadas (OLIVEIRA, 2018). 

Ao passo que as árvores conferem inúmeros benefícios, o plantio destas sem critério e 

técnicas pode ocasionar em acidentes e outros malefícios. Portanto, esses desserviços são 

apontados por Lyytimãkki e Sipilä, (2009), como aquelas funções que são vistas como 

negativas para a qualidade de vida humana. Tem-se como exemplo, aquelas espécies que 

lançam compostos voláteis orgânicos como: propeno, butano, acetaldeído, formaldeído, ácido 

acético e ácido fórmico, na qual podem favorecer a poluição de forma direta ou indireta 

(GERON et al., 1994; CHAPARRO; TERRADA, 2009). Há ainda, aqueles problemas como a 

quebra de calçadas pelas raízes (LYYTIMÄKI; SIPILÄ, 2009), reações alérgicas causadas pela 

polinização realizada pelo vento (D’AMATO, 2000) e ainda as plantas com potencial de 

invasão.  

 

3.4 Planejamento da arborização urbana 

O processo de arborização segue-se da elaboração de um plano, do plantio e do manejo 

após este último. O cultivo de árvores no meio urbano sem técnica é muito comum, mas é 

necessário respeitar o processo de implantação de uma arborização, pois as plantas exigem um 

manejo adequado (MATOS; QUEIROZ, 2009). 

Para elaboração de um planejamento, deve-se considerar as características de local, 

como a infraestrutura e principalmente aquelas relacionadas ao meio ambiente. Portanto, o 

plano de arborização deve ser dividido em dois seguimentos que contemplam as vegetações de 

vias públicas e as áreas verdes (CEMIG, 2011). Matos e Queiroz (2009) apontam alguns 

aspectos importantes para serem considerados e inseridos no plano, que são comumente 

relacionados ao espaço e ao meio ambiente presentes nas cidades: 

a. Direção e incidência dos ventos, relevo e clima; 

b. Caracterização e traçados das redes de esgoto, água, eletricidade e de    

telecomunicações; 

c. Qualificação do sistema viário: declividade, comprimento e largura das vias 

públicas, largura dos passeios, recuos das fachadas; 

d. Presença do mobiliário urbano, incluindo placas de sinalização e outros elementos 

urbano; 

e. Localização dos cursos d’água, correntes ou parados. (MATOS; QUEIROZ, 2009, 

p 34-35) 

 

A elaboração qualificada de um plano de arborização exige conhecimento sobre as 

características fenológicas, fisiológicas e qualitativas das espécies, para melhores tomadas de 

decisões e maiores chances de sucesso com o projeto (PAIVA, 2009). Matos e Queiroz (2009) 
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ressaltam sobre alguns critérios que devem ser seguidos para a correta seleção das espécies que 

se deseja implantar:   

a. Adaptação ao clima e aos solos (as nativas são mais adaptadas que as exóticas); 

b. Raiz pivotante e profunda; 

c. Flores e frutos pequenos; 

d. Folhas grandes a médias; 

e. Tronco e ramos resistentes; 

f. Copa com formato e tamanho compatíveis com a via púbica permitindo o livre 

transito de veículos e pedestres evitando danos às fachadas e conflitos com as 

sinalização, iluminação e placas indicativas;  

g. Que não seja atacada nem transmissora de pragas e doenças; 

h. Sem cheiro muito forte e/ou desagradável e que não produza ou exale substâncias 

tóxicas, de modo a provocar alergia nas pessoas;  

i. Árvores que não necessitem de podas constantes. (MATOS; QUEIROZ, 2009, P. 

36-37). 

 

Diante dessas indicações, ainda é importante o envolvimento dos citadinos em todos os 

passos do planejamento e principalmente no momento de seleção das espécies, para que as 

pessoas tenham conhecimento do que estará sendo implantado, além de realizar projetos de 

Educação Ambiental em escolas, grupos sociais, entre outros. Assim, elas cuidarão melhor das 

mudas e das futuras árvores (MATOS; QUEIROZ, 2009). 

 

3.5 Inventário florestal 

O Inventário Florestal baseia-se na amostragem qualitativa e/ou quantitativa de uma 

dada floresta e pode ser representado pelo censo ou unidades amostrais (SCOLFORO E 

MELLO, 1997 citados por ALBUQUERQUE, 2014). O censo florestal representa a 

amostragem total de uma floresta, com isso todas as árvores são avaliadas (VELOSO, 2018), 

respeitando assim os critérios de inclusão cabíveis para indivíduos lenhosos.  

Ademais, a obtenção de dados através do inventário florestal subsidia tomadas de 

decisões que visam planejar e administrar as áreas verdes e a arborização de vias públicas 

presentes em uma cidade (BROBOWKI, 2011). Os inventários qualitativos propiciam no 

conhecimento de locais onde podem ser implantados novos indivíduos e posterior manejo 

destes, além de propiciar a identificação de árvores que exigem atenção com cuidados e até a 

sua retirada, caso esteja oferecendo algum risco para a população (MENEGHETTI, 2003).  

 Para Mazioli (2012), as menores cidades que geralmente são desprovidas de uma 

arborização bem distribuída e possuem árvores em menor número possui uma melhor 

acessibilidade para a realização de um inventário quali-quantitativo do que as cidades de maior 

porte, devido ao menor tempo e menores custos na análise.  

 Além disso, são cidades que estão em pleno desenvolvimento, por isso é interessante 

fazer análise da vegetação urbana e um posterior planejamento de arborização que possa 
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acompanhar a evolução da cidade. Assim as vegetações serão incluídas em meio às edificações 

e o ambiente fica equilibrado.  

 

3.6 Aspectos qualitativos 

3.6.1 Espécie e origem 

O Brasil é um país tropical com grande biodiversidade, incluindo inúmeras fisionomias 

vegetais, formações florestais que formam mosaicos de vegetações que compõem os biomas 

(COUTINHO, 2006). Portanto, possui inúmeras espécies que podem ser adaptadas e 

largamente utilizadas na arborização urbana, mas o uso de espécies exóticas é mais comum por 

aqui (MATOS; QUEIROZ, 2009).  

As espécies nativas podem tornar um ambiente mais sustentável, devido a 

potencialidade de adaptação, conservação e preservação da estabilidade natural nos ambientes 

urbanos (CEMIG, 2011). Uma espécie nativa é aquela que se desenvolve naturalmente em um 

determinado local, portanto, uma espécie torna-se exótica quando é plantada em um ambiente 

com bioma diferente daquele em que ela nasce naturalmente.  

As plantas exóticas foram implantadas no Brasil na época colonial pelos portugueses 

com o intuito de tornar a paisagem mais agradável aos seus olhos, então implantaram espécies 

vindas da Europa (MATOS; QUEIROZ, 2009). Matos e Queiroz também apontam dois fatores 

sobre o fato de ser tão comum a preferência por espécies exóticas nas ruas e praças do nosso 

país. O primeiro é a tendência em seguir a moda e preferir espécies mais usadas em algum 

momento. O segundo, deve-se ao fato de que por aqui, somos acostumados a preferir aquelas 

espécies que não são brasileiras, valorizando apenas o que é estrangeiro.  

As espécies exóticas tornam-se invasoras quando se proliferam com facilidade sobre 

florestas nativas, prejudicando a dinâmica dos ecossistemas naturais e causam ameaças para as 

espécies desses ambientes (SAMPAIO; SCHMIDT, 2013). Lorenzi (2002) cita que 

aproximadamente 80% das espécies presentes nas vias públicas do Brasil são de outros países. 

Por outro lado, Matos e Queiroz (2009) cita que espécies nativas possuem algumas 

vantagens para serem incluídas no meio urbano: plantas nativas favorecem a conservação 

genética da flora brasileira, são adaptadas aos fatores edafoclimáticos do Brasil, oferecem 

alimento para a avifauna, além de serem infinitamente diversas as opções de escolha de 

espécies, se tratando de cores, tamanhos, formas de vida, frutos, entre outros.  
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3.6.2 Sistema radicular e canteiros 

As raízes crescem de forma gradativa, mas dependem diretamente da estrutura do solo 

em que se encontram. Seu crescimento ocorre primeiramente nas partes mais profundas do solo, 

para depois crescerem nas camadas superficiais. Isso ocorre porque as raízes procuram 

estabilidade na umidade e quando já começam a crescer paralelamente a superfície, estão à 

procura de nutrientes (SOUZA et al., 2014).  

O sistema radicular pode ser um ótimo fator de indicação do estado de uma árvore. 

Geralmente quando são expostas, ou seja, são superficiais, elas sofrem danos e podem 

comprometer a saúde de um indivíduo arbóreo (CEMIG, 2011).  

Segundo a Companhia Energética de Minas Gerais (2011), o plantio de uma muda em 

áreas urbanas deve ser realizado levando em conta o espaço para desenvolvimento das raízes. 

Além disso, ainda há o solo adequado para seu pleno crescimento, o que não é considerado na 

maioria dos plantios. Essas considerações evitam problemas com compactação do solo, 

estrangulamento da raízes e consequentemente, a perda da muda.  

As raízes precisam de pelo menos 1m² para o seu pleno desenvolvimento, quando 

implantadas em calçadas. Geralmente, o espaço liberado ao redor do colo da muda é 

proporcional ao seu tamanho, com isso é pequeno. Mas ao passo que a arvore se desenvolve, o 

canteiro fica menor e o fuste aumenta em diâmetro e consequentemente provoca a quebra da 

pavimentação (PIVETTA E SILVA FILHO, 2002).  

Para Pivetta e Silva Filho (2002), ao escolher uma espécie para plantio no meio urbano, 

deve-se considerar o tipo de sistema radicular que essa possui. É preferível que as raízes sejam 

profundas, para que não haja rachadura de calçadas ou o comprometimento de edificações. 

 

3.6.3 O porte das árvores, a copa e sua interação com a fiação elétrica 

É evidente a resistência das pessoas em implantar árvores em vias públicas, devido ao 

porte e à copa. Rossetti, Pellegrino e Tavares (2010) apontam que muitas árvores sofrem podas 

drásticas, que se caracterizam pelo corte intenso de metade da copa, para que essas permaneçam 

abaixo das fiações elétricas. Ao passo disso, as empresas de distribuição de energia vêm 

publicando manuais de arborização urbana que indicam a forma correta de implantação de 

espécies adequadas para plantio em calçadas e também sobre técnicas de poda. Os autores ainda 

afirmam que as árvores de grande porte, quando sofrem podas apropriadas durante o seu 

desenvolvimento, podem permanecer em locais que têm fiação de energia elétrica.  
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Sendo assim, é possível plantar indivíduos arbóreos em vias públicas e abaixo de fiações 

elétricas, desde que as espécies sejam escolhidas minuciosamente e seja levado em conta os 

caracteres como o tipo de porte e a copa. Na Figura 1 contém os tipos de arquitetura de copas. 

Figura 1 - Arquitetura de copas 

 

Fonte: Oliveira, 2013. 

 

O ambiente urbano é adverso para as árvores e com isso, elas sofrem infortúnios desde 

o seu plantio até a vida adulta. As injúrias causadas nas árvores afetam o seu pleno 

desenvolvimento e muitas vezes podem levar os indivíduos à morte (AUER, 1996).  

Os fatores físicos que causam doenças em plantas estão diretamente relacionados com 

a temperatura, que estando em maiores graus pode causar a intensa perda de água dos tecidos 

das planta e em menores graus, pode queimar as folhas e levar o indivíduo à morte. O excesso 

ou a falta de umidade também podem causar estresse nas plantas. A falta de nutrientes do solo 

ou o excesso destes também pode causar problemas com a saúde dos vegetais, além da 

luminosidade que pode ser um fator determinante para o desenvolvimento de uma planta 

(AUER, 1996). 

Os fatores biológicos estão relacionados com a sanidade do sistema radicular, que são 

causados especificamente por 3 tipos de fungos: Armillaria sp., Rosellinia sp. e Ganoderma sp. 

Esses fungos causam o apodrecimento das raízes e os sintomas podem ser observados na parte 

aérea, uma vez que a clorose, falecimento e ainda a morte das árvores são resultados do ataque 

destes patógenos. A murcha vascular, cancros e podridões podem ser observados nos fustes. 

Esses sintomas geralmente são a consequência de injúrias causadas pelo homem, ao 

escreverem, furarem ou cortarem o tronco das árvores. Além dessas doenças, podem ser 
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observadas aquelas que aparecem nas folhas, como oídios, ferrugens, manchas, crestamento ou 

a queima destas partes aéreas de árvores urbanas (AUER, 1996).  

Para Harris (1992) citado por Biondi e Reissman (1997), os órgãos da parte aérea são 

ótimos indicadores de presença de sintomas, portanto são as melhores partes para serem 

observadas e comparadas. Essas partes podem apresenta-se menos vigorosas, quando há 

presença de patógenos ou sintomas causados por fatores bióticos.  

 

3.6.4 Fitossanidade 

O ambiente urbano é adverso para as árvores e com isso, elas sofrem infortúnios desde 

o seu plantio até a vida adulta. As injúrias causadas nas árvores afetam o seu pleno 

desenvolvimento e muitas vezes podem levar os indivíduos à morte (AUER, 1996).  

Os fatores físicos que causam doenças em plantas estão diretamente relacionados com 

a temperatura, que estando em maiores graus pode causar a intensa perda de água dos tecidos 

das planta e em menores graus, pode queimar as folhas e levar o indivíduo à morte. O excesso 

ou a falta de umidade também podem causar estresse nas plantas. A falta de nutrientes do solo 

ou o excesso destes também pode causar problemas com a saúde dos vegetais, além da 

luminosidade que pode ser um fator determinante para o desenvolvimento de uma planta 

(AUER, 1996). 

Os fatores biológicos estão relacionados com a sanidade do sistema radicular, que são 

causados especificamente por 3 tipos de fungos: Armillaria sp., Rosellinia sp. e Ganoderma sp. 

Esses fungos causam o apodrecimento das raízes e os sintomas podem ser observados na parte 

aérea, uma vez que a clorose, falecimento e ainda a morte das árvores são resultados do ataque 

destes patógenos. A murcha vascular, cancros e podridões podem ser observados nos fustes. 

Esses sintomas geralmente são a consequência de injúrias causadas pelo homem, ao 

escreverem, furarem ou cortarem o tronco das árvores. Além dessas doenças, podem ser 

observadas aquelas que aparecem nas folhas, como oídios, ferrugens, manchas, crestamento ou 

a queima destas partes aéreas de árvores urbanas (AUER, 1996).  

Para Harris (1992) citado por Biondi e Reissman (1997), os órgãos da parte aérea são 

ótimos indicadores de presença de sintomas, portanto são as melhores partes para serem 

observadas e comparadas. Essas partes podem apresenta-se menos vigorosas, quando há 

presença de patógenos ou sintomas causados por fatores bióticos.  
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3.6.5 A poda 

 A poda é feita para resolver infortúnios que provém do plantio realizado erroneamente. 

Também pode-se realizar uma poda para retirada de galhos mortos e danificados, para impedir 

que aconteçam acidentes. Por ser uma técnica clássica, ainda hoje as pessoas a realizam para 

fins estéticos e paisagísticos. Há também aquelas podas que são realizadas com o intuito de 

impedir que a copa atinja a fiação elétrica ou edificações; e para que não impeçam a passagem 

de pedestres.  (PIVETTA e SILVA FILHO, 2002; SOUZA et al., 2012).  

Pivetta e Silva Filho (2002) ressaltam sobre os problemas que a poda mal feita pode 

causar em uma árvore, já que ela muda o formato natural da copa e pode comprometer o sistema 

fisiológico da planta, dando espaço para ação de patógenos. Portanto, deve-se evitar a realização 

desta técnica o máximo possível e para que isso não aconteça, é importante se atentar à espécie 

escolhida no momento do plantio.  

Souza et al., (2012) apontam alguns aspectos a serem considerados para a realização de 

uma poda apropriada: 

a. O estádio de desenvolvimento da árvore, entre jovem e madura, para a escolha do 

tipo de poda mais adequado; 

b. A característica natural (genética) de desenvolvimento da copa e raízes; 

c. O estado fenológico (repouso, enfolhamento, floração, frutificação) para a decisão 

de melhor período para a realização da poda; 

d. As inter-relações da fauna e flora urbana; 

e. A poda é uma injúria provocada pelo homem; 

f. Deve-se permitir o desenvolvimento saudável da planta após a sua realização; 

g. A poda de raízes é uma ação não recomendada; 

h. Cuidados com a segurança são essenciais e obrigatórios; 

i. Sempre consultar a legislação local; 

j. Ser realizada por pessoa ou empresa competente. (SOUZA, et al., 2012, p. 12) 

 

A realização da poda após o florescimento das árvores evita o aparecimento de novos 

brotos e evita a necessidade de novas podas, quando estes já estiverem desenvolvidos (PIVETA 

e SILVA FILHO, 2002).   

 

3.6.6 Flora e fauna 

As árvores de um ambiente urbano além de contribuir com a qualidade de vida da 

população, têm o potencial de conservação e preservação ecológica de uma cidade. Com isso, 

elas têm papel fundamental na funcionalidade dos ecossistemas urbanos e oferecem comida e 

abrigo para a fauna presente (DANTAS; SOUZA, 2004).  

Ademais, as florestas urbanas, as áreas verdes e a arborização viária são essenciais para 

a alimentação dos animais de uma cidade, uma vez que a fonte alimentícia da fauna está 

exatamente nos órgãos reprodutivos nos frutos, no néctar, entre outros (ALMEIDA; ZEM; 



25 

 

BIONDI, 2008). Por isso a inclusão de espécies regionais e frutíferas na arborização urbana é 

essencial. 

A pouca diversidade de espécies arbóreas existente na malha urbana atraem poucos 

animais ou chegam a não atraí-los, devido à falta de espaço para exploração. Como 

consequência disso, muitas árvores não permanecem vivas já que não há interatividade da fauna 

e flora (BRUN; LINK; BRUN, 2007) e os ambientes urbanos se tornam menos sustentáveis 

ecologicamente. As aves pertencem a um grande número de espécies e possuem diferentes 

formas de vida, portanto esses animais são bons indicadores de boas condições ambientais e de 

vida (MAGALHÂES, 2020; BORTOLETO, 2004).  

 

4 MATERIAL E MÉTODOS 

4.1 Caracterização da área de estudo e coleta de dados 

A coleta de dados foi realizada no mês de julho de 2020, no município de Lontra, Minas 

Gerais (FIGURA 2). Foram registradas informações qualitativas e quantitativas de todas as 

árvores e arbustos da cidade de Lontra, Minas Gerais, incluindo as vias públicas, os canteiros 

centrais, rotatórias, Avenidas Montes Claros e Belo Horizonte, além das Praças Princesa Isabel 

e Januário Veloso.  Portanto, realizou-se um inventário quali-quantitativo da arborização urbana 

com o método de amostragem do tipo censo. 

Lontra possui um clima do tipo Aw (Tropical, com inverno seco), conforme a 

classificação de Köppen e s vegetações dominantes do município são pertencentes do domínio 

Cerrado em transição com o bioma Caatinga (IBGE,2019) e a Mata Seca.   

Respeitou-se o critério de inclusão em que a Circunferência à altura do peito (CAP) >15 

cm à 1,30 metros do solo juntamente com a altura total, sendo que os indivíduos mortos também 

entraram na amostragem. A sequência de números dos indivíduos foi seguida por toda a 

amostragem e suas coordenadas foram obtidas com o auxílio de um aparelho GPS Garmin 

Etrex-20. 

 O mapa da localização da área de estudo e da distribuição de espécies nativas e exóticas 

foram realizados com auxílio do programa QGIS versão 3.10, onde foi realizado o polígono da 

área urbana de Lontra, Minas Gerais, além da diferenciação dos pontos marcados com o GPS 

Garmin Etrex-20, com cores verde claro e roxo, para demonstração das espécies quanto à 

origem.  
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Figura 2 – Localização do Município de Lontra, Minas Gerais 

Fonte: Da autora, 2020. 

 

4.1.1 Dados quantitativos  

Os caracteres quantitativos envolvem a medição do CAP, altura total, frequência 

absoluta e frequência relativa (MORO E MARTINS, 2011). 

 

4.1.2 Dados qualitativos  

Na análise qualitativa foram observados os aspectos biológicos, manejo da arborização 

e interferência com fiação elétrica. Cada planta foi identificada em campo e aquelas não 

reconhecidas foram classificadas posteriormente conforme a literatura e sites de identificação 

botânica como Jabot (JBRJ, 2020) e a Lista de Espécies da Flora Brasileira (REFLORA,2020).  

A revisão e atualização dos nomes científicos, famílias botânicas e a origem de todas as espécies 

foram obtidas com as bases de dados Tropicos (Missouri Botanical Garden, 2020) e no site do 

Reflora (2020). 

 

4.1.2.1 Aspectos biológicos 

As características das árvores foram analisadas seguindo a orientação e metodologia dos 

seguintes autores: sistema radicular (CEMIG, 2011), arquitetura de copa (OLIVEIRA, 2013), 

porte (SOUZA; DODONOV; CORTEZ, 2012) e análise visual da fitossanidade (SOUZA; 
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DODONOV; CORTEZ, 2012) e origem (MISSOURI BOTANICAL GARDEN, 2020; 

REFLORA, 2020; JABOT, 2020). 

a) Sistema radicular:  

Raízes superficiais; 

Raízes profundas. 

  

b) Tipos de copa:  

Caliciforme – formato de triângulo invertido;  

Colunar – formato cilíndrico; 

 Elíptica vertical ou horizontal - formato de um “ovo” nessas respectivas posições; 

 Globosa – formato de um círculo; 

 Pendente – galhos direcionados para baixo; 

Umbeliforme – formato de um triângulo; 

Cônica – formato de pirâmide;  

Figueira; 

Flabeliforme; 

Copa inexistente.  

c) Porte:   

Pequeno – até 5 metros de altura;  

Médio – 5 metros de altura; 

Grande – maior que 5 metros de altura.  

 

d) Fitossanidade:  

Árvore saudável – aspecto vigoroso, sem injúrias e presença de patógenos ou doenças), 

Árvore injuriada – danos causados por algum patógeno ou ações antrópicas, como riscos 

nos troncos ou podas feitas sem nenhum método técnico; 

 Árvore doente – árvore muito lesionada e danos causados por patógenos em estado 

avançado; 

Árvore senescente – presença de sintomas avançados, tornando o indivíduo fraco e 

decadente 

Árvore morta. 

 

e) Origem  

Plantas nativas do Brasil; 
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Plantas nativas da região; 

Plantas exóticas; 

 

4.1.2.2 Manejo das árvores e interferência com o meio físico 

Sobre o manejo das árvores, foram observados os tipos de poda (SOUZA; DODONOV; 

CORTEZ, 2012), os canteiros, que segundo BUCH et al. (2010), quando presentes em passeios, 

devem ter espaço mínimo de 1m² para árvores de pequeno porte, 2m² para árvores de médio 

porte e 3m² ou maiores para árvores de grande porte e a interação das árvores com a fiação 

elétrica (SOUZA; DODONOV; CORTEZ, 2012). 

 

a) Tipos de poda:  

Poda de contenção – conter interferência de galhos em fios elétricos, casas ou meio de 

ruas e avenidas;  

Poda drástica – poda sem técnica e planejamento, como corte de galhos pela metade e 

não na base, retirada da copa inteira;  

 Poda de formação – conduzir o crescimento, impedindo a bifurcação e controle do 

formato da copa durante o crescimento do indivíduo;  

Poda de topiaria – podas destinadas ao embelezamento paisagístico; 

Poda em V ou L – quando os fios elétricos apresentam-se no meio da copa; 

Poda de topiaria 

Ausência de poda.  

 

b) Canteiros: 

Pequeno – área menor ou igual a 1m² 

Médio – área igual 2m² 

Grande – área maior ou igual a 3m² 

Ausência de canteiro – espaço totalmente impermeável, onde a pavimentação abraça o 

colo do tronco da árvore.  

 

c) Interferência da copa em relação à fiação elétrica 

Fio elétrico abaixo da copa; 

Fio elétrico no meio da copa; 

Fio Elétrico acima da copa. 

Sem contato com fiação elétrica. 
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4.1.3 Análise dos dados 

O processamento dos dados e a confecção dos gráficos e tabelas foram realizados com 

o auxílio do Microsoft Excel.  

O CAP das árvores foi obtido com o auxílio de uma fita métrica, com isso foi realizada 

a transformação do CAP para DAP – Diâmetro à altura do peito.  

𝐷𝐴𝑃 =  𝐶𝐴𝑃/𝜋 

A Frequência Absoluta representa uma parte das unidades amostrais com a presença de 

uma dada espécie em relação ao número total de unidades amostrais. Com isso, nos informa 

sobre o espaço ocupado de uma espécie em uma comunidade. A Frequência Relativa representa 

uma porção da Frequência Absoluta que uma dada espécie representa.  

 

 Cálculo de Frequência Absoluta 

𝐹𝐴𝑒 = 100(𝑃𝑒/𝑃𝑡) 

Em que:  

FAe = Frequência absoluta de uma espécie 

Fe = Número e unidades amostrais em que a espécie ocorre 

Pt = número total de unidades amostrais 

 

 Cálculo de Frequência relativa 

𝐹𝑅𝑒 = 100(𝐹𝐴𝑒/𝐹𝐴𝑡) 

 

5. RESULTADOS E DISCUSSÃO  

5.1 Florística e diversidade da arborização urbana 

Foram analisados 549 indivíduos pertencentes a 62 espécies, distribuídas em 28 famílias 

botânicas e 3 árvores mortas (TABELA 1).  

 

Tabela 1 - Composição Florística da arborização do município de Lontra, MG. Famílias, 

Espécies, Nome Popular, Frequência Absoluta (F), Frequência Relativa (FR%), Origem (O): 

Nativa de outra região (NO), Nativa Regional (NR) e Exótica (E)  

Famílias Espécies 
Nome 

 popular 
FA 

FR 

(%) 
Origem 

 

Chrysobalanaceae 

Licania tomentosa (Benth.) 

Fritsch Oiti 159 28,75 NO 

 

Moraceae Ficus benjamina L. Ficus 114 20,61 E  
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Tabela 2 - Composição Florística da arborização do município de Lontra, MG. Famílias, 

Espécies, Nome Popular, Frequência Absoluta (F), Frequência Relativa (FR%), Origem (O): 

Nativa de outra região (NO), Nativa Regional (NR) e Exótica (E). Continuação... 

Fabaceae 

Cenostigma pluviosum (DC.) E. 

Gagnon & G.P. Lewis Sibipiruna 27 4,88 NR 

Meliaceae Azadirachta indica A.Juss. Nim 24 4,34 E 

Caryocaraceae Caryocar brasiliense Cambess. Pequizeiro 20 3,62 NR 

Combretaceae Terminalia catappa L. Sete-copas 18 3,25 E 

Apocynaceae 

Thevetia peruviana (Pers.) 

K.Schum. 

Chapéu-de-

napoleão 17 3,07 NO 

Bignoniaceae Tecoma stans (L.) Juss. ex Kunth 

Ipê-de-

jardim 16 2,89 E 

Bignoniaceae 

Handroanthus impetiginosus (Mart. 

ex DC.) Mattos Ipê-roxo 14 2,53 NR 

Fabaceae 

Delonix regia (Bojer ex Hook.) 

Raf. Flamboyant 13 2,35 E 

Myrtaceae Psidium guajava L. Goiabeira 13 2,35 E 

Rutaceae Murraya paniculata (L.) Jack Murta 9 1,63 E 

Annonaceae Annona squamosa L. Pinha 8 1,45 E 

Fabaceae 

Leucaena leucocephala (Lam.) de 

Wit Leucena 7 1,27 E 

Moringaceae Moringa oleifera Lam. Moringa 7 1,27 E 

Anacardiaceae Schinus molle L. Aroeira-salsa 7 1,27 NO 

Bignoniaceae Jacaranda brasiliana (Lam.) Pers. 

Jacarandá-

mimoso 6 1,08 NR 

Anacardiaceae Mangifera indica L. Mangueira 5 0,90 E 

Annonaceae Annona sp. 

Fruto-do-

conde 4 0,72 E 

Morta Morta Morta 3 0,54 Morta 

Anacardiaceae Astronium fraxinifolium Schott 

Gonçalo-

alves 3 0,54 NR 

Fabaceae Cassia fistula L. 

Chuva-de-

ouro 3 0,54 E 

Fabaceae Erythrina variegataL. Brasileirinha 3 0,54 E 

Lythraceae Lagerstroemia speciosa (L.) Pers. 

Resedá-

grande 3 0,54 E 
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Tabela 3 - Composição Florística da arborização do município de Lontra, MG. Famílias, 

Espécies, Nome Popular, Frequência Absoluta (F), Frequência Relativa (FR%), Origem (O): 

Nativa de outra região (NO), Nativa Regional (NR) e Exótica (E). Continuação... 

Lythraceae 

Libidibia ferrea (Mart. ex Tul.) 

L.P.Queiroz Pau-ferro 3 0,54 NR 

Anacardiaceae Spondias purpurea L. Ciriguela 3 0,54 E 

Anacardiaceae Anacardium occidentale L. Cajuzeiro 2 0,36 NO 

Malvaceae 

Ceiba speciosa (A.St.-Hil.) 

Ravenna Barriguda 2 0,36 NR 

Fabaceae Fabaceae sp. Fabaceae 2 0,36 NR 

Moraceae Ficusssp. Gameleira 2 0,36 E 

Fabaceae Hymenaea courbaril L. Jatobá 2 0,36 NR 

Apocynaceae Plumeria rubra L. 

Jasmim-

manga 2 0,36 E 

Fabaceae Tamarindus indica L. Tamarindo 2 0,36 E 

Cupressaceae 

Cupressus macrocarpa Hartw. ex 

Gordon Cipreste 1 0,18 E 

Rubiaceae 

Tocoyena formosa (Cham. & 

Schltdl.) K.Schum. 

Jenipapo-de-

cavalo 1 0,18 NR 

Fabaceae Adenanthera pavonina L. 

Falso-pau-

brasil 1 0,18 E 

Fabaceae Albizia lebbeck (L.) Benth. Albizia 1 0,18 E 

Annonaceae Annona muricata L. Graviola 1 0,18 E 

Fabaceae Bauhinia purpurea L. Pata-de-vaca 1 0,18 E 

Fabaceae Bauhinia variegata L. Pata-de-vaca 1 0,18 E 

Bixaceae Bixa orellana L. Urucum 1 0,18 NO 

Nyctaginaceae Bougainvillea spectabilis Willd. Três-marias 1 0,18 E 

Meliaceae Cedrela fissilisVell. Cedro 1 0,18 NR 

Rutaceae Citrus sp. Limão 1 0,18 E 

Euphorbiaceae 

Codiaeum variegatum (L.) Rumph. 

ex A.Juss. Croton 1 0,18 E 

Malvaceae 

Eriotheca pubescens (Mart. & 

Zucc.) Schott & Endl. 

Paineira-do-

cerrado 1 0,18 NR 

Myrtaceae Eugenia dysenterica (Mart.) DC. Cagaita 1 0,18 NR 

Myrtaceae Eugenia uniflora L. Pitanga 1 0,18 NO 

Euphorbiaceae Euphorbia tirucalli L. Avelós 1 0,18 E 

Moraceae Ficus eslastica Gameleira 1 0,18 NR 
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Tabela 4 - Composição Florística da arborização do município de Lontra, MG. Famílias, 

Espécies, Nome Popular, Frequência Absoluta (F), Frequência Relativa (FR%), Origem (O): 

Nativa de outra região (NO), Nativa Regional (NR) e Exótica (E). Conclusão... 
Malvaceae Guazuma ulmifolia Lam. Mutambo 1 0,18 NR 

Fabaceae 

Hymenaea stigonocarpa Mart. ex 

Hayne Jatobá 1 0,18 NR 

Fabaceae Machaerium opacum Vogel 

Jacarandá-

do-cerrado 1 0,18 NR 

Fabaceae 

Paubrasilia echinata (Lam.) 

Gagnon, H.C.Lima & G.P.Lewis Pau-brasil 1 0,18 NO 

Vochysiaceae Qualea dichotoma Pau-terra 1 0,18 NR 

Araliaceae 

Schefflera actinophylla (Endl.) 

Harms 

Árvore-

guarda-

chuva 1 0,18 E 

Anacardiaceae Spondias mombin L. Cajá 1 0,18 E 

Myrtaceae Syzygium cumini (L.) Skeels Jamelão 1 0,18 E 

Myrtaceae 

Syzygium malaccense (L.) Merr. & 

L.M. Perry Jambo-roxo 1 0,18 E 

Bignoniaceae 

Tabebuia roseoalba (Ridl.) 

Sandwith Ipê-rosa 1 0,18 NR 

Sapindaceae 

Talisia esculenta (Cambess.) 

Radlk. Pitomba 1 0,18 NR 

Polygonaceae Triplaris gardneriana Wedd. Pau-jaú 1 0,18 NR 

Bignoniaceae 

Zeyheria tuberculosa (Vell.) 

Bureau ex Verl. 

Pente-de-

macaco 1 0,18 NR 

Fonte: Da autora, 2020 

Do total de espécies, 7 foram representadas com maior número de indivíduos, incluindo 

Licania tomentosa (Benth.) Fritsch com 159 indivíduos, Ficus benjamina L. com 114 

indivíduos, Cenostigma pluviosum (DC.) E. Gagnon & G.P. Lewis, com 27 indivíduos, 

Azadirachta indica A. Juss, com 24 indivíduos, Caryocar brasiliense Cambess, com 20 

indivíduos, Terminalia catappa L., com 18 indivíduos e Thevetia peruviana (Pers.) K. Schum, 

com 17 indivíduos.  

Licania tomentosa (Benth.) Fritsch é pertencente à família Chrysobalanaceae e 

apresentou um maior valor de frequência relativa, com 28,7% do total de espécies. 

Popularmente conhecida como oiti, a espécie é nativa da Mata Atlântica e ocorre naturalmente 

em extensão de Pernambuco ao Espírito Santo e Vale do Rio Doce, no estado de Minas Gerais. 
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Sua copa é densa e perenifólia, portanto é largamente utilizada na arborização de cidades 

brasileiras, principalmente aquelas localizadas em regiões de clima quente (LORENZI, 2008). 

Esses resultados confirmam os obtidos em outros trabalhos, pois Licania tomentosa apresenta 

inúmeras vantagens na arborização urbana, como fácil manejo, alta longevidade e conforto 

térmico proporcionado pelo sombreamento de sua densa copa. Essa espécie Licania tomentosa 

representou 63,27% do total de espécies levantadas em Bonito, MS, por Zamproni e Bobrowski 

(2016). 

A segunda espécie mais abundante foi Ficus benjamina L. da família Moraceae, que 

apresentou uma frequência relativa de 20,61% do total de espécies. Tem como nome popular 

ficus, figueira ou berigan e é nativa da Índia, China, Sudeste da Ásia, Malásia e Filipinas, 

Austrália e Ilhas do Pacífico Sul (RIFFLE, 1998 citado por LOPES et., al 2011; MUSEU 

NACIONAL, 2019).  O ficus também foi citado como a segundo mais frequente por Maria 

(2017), com 17,47% encontrados na arborização urbana de Itanhaém, SP e por Santos, (2019) 

com 16,22% das espécies levantadas. Os indivíduos de F. benjamina possuem uma copa densa, 

exuberante e também perenifólia, portanto é bastante incluída na arborização urbana de cidades 

do Brasil. 

A terceira espécie mais frequente foi Cenostigma pluviosum (DC.) E. Gagnon & G.P. 

Lewis, pertencente à Fabaceae, com frequência relativa de 4,88 % do total de espécies. É uma 

espécie subcaducifólia e naturalmente distribuída em fitofisionomias da Amazônia, Caatinga, 

Cerrado, Mata Atlântica e Pantanal, portanto está presente nas regiões Norte, Nordeste, Centro-

Oeste, Sudeste até o Sul do país (GAGNON et al., 2016).  

A sibipiruna possui uma copa frondosa e quando floresce, apresenta flores na cor 

amarelo intenso tendo portanto, funções paisagísticas e de sombreamento (CEMIG, 2011), por 

isso há também uma preferência pelas pessoas de implantá-la na arborização urbana. A espécie 

também foi classificada como a terceira mais abundante no trabalho de Veloso et al., (2015) na 

cidade Montes Claros, MG. 

L. tomentosa, F. benjamina e C. pluviosum são espécies comumente utilizadas na 

arborização urbana do Brasil, com isso muitos trabalhos obtém em seus resultados, alguma 

dessas três espécies com maior número de indivíduos implantados em bairros inteiros ou 

cidades. As características climáticas do Norte de Minas Gerais justifica a preferência por 

espécies que oferecem sombra o ano inteiro, já que a maioria das espécies nativas dessa 

localidade são caducifólias e na estação seca as árvores encontram-se total ou parcialmente sem 

folhas.  
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Os valores de L. tomentosa e F. benjamina ultrapassaram o valor de frequência relativa 

recomendado pela CEMIG (2011), que sugere um valor de 10% para quantidades de cada 

espécie a ser implantada em áreas urbanas. A diversidade é um fator importante a ser 

considerado no momento de escolha das espécies para implantação da arborização urbana, uma 

vez que, quanto maior o número destas em um ambiente, menores são as chances de 

proliferação de doenças causadas por patógenos, além do equilíbrio proporcionado à estética 

da paisagem (ARAÚJO; ARAÚJO, 2011).  

Os dados obtidos com os inventário florestal do tipo censo são bastante confiáveis, uma 

vez que engloba todos os indivíduos presentes na área de estudo, o que evidencia a importância 

da adoção deste método em pequenas cidades. Muitos municípios não têm o costume de 

arborizar na íntegra, as vias públicas e áreas verdes urbanas. Portanto, o inventário feito por 

unidades amostrais pode influenciar na má formação de um plano para plantio de novas espécies 

em falhas existentes, além de não amostrar os indivíduos adultos que possam estar doentes ou 

com manejo inadequado, e não estimar a diversidade e riqueza da arborização urbana.   

No Gráfico 1 observa-se a porcentagem da origem das espécies, onde 53,23% são 

exóticas e 46,77% de nativas, sendo que 22 espécies (35,48%) ocorrem naturalmente nos 

domínios fitogeográficos no município de Lontra, MG e 7 espécies (11,29) são nativas de outras 

regiões do Brasil.  

 

Gráfico 1 - Porcentagens da origem das espécies presentes na área urbana do município de 

Lontra, Minas Gerais 

 

Fonte: Da autora, 2020. 
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A cidade encontra-se em constante desenvolvimento e, portanto, na área em que está 

sendo povoada são encontradas nas vias públicas, muitos indivíduos nativos do cerrado senso 

stricto, uma vez que a população considera vantajosa a presença dessas árvores, principalmente 

as frutíferas, como: Caryocar brasiliense, Eugenia dysenterica, Hymenaea stigonocarpa.  

Caryocar brasiliense (pequi) que está distribuída com 20 (3,6%) indivíduos, é 

pertencente à família Caryocaraceae. É uma espécie símbolo da região, pois seus frutos são 

utilizados na alimentação da população, além de contribuir para a economia local devido ao seu 

extrativismo.  

Suas flores são de uma beleza exuberante e seus frutos podem atrair a fauna local, além 

de ser semicaducifólia, portanto têm potencial paisagístico e de sombreamento.  Entretanto, 

seus frutos têm até 10 cm de diâmetro e peso de 30 a 400 g (EMBRAPA 2009), portanto estes 

são consideravelmente grandes e podem gerar problemas em estruturas urbanas e desconfortos 

para a população. Para Santos e Teixeira (2001), espécies que produzem frutos com esses 

caracteres devem ser evitadas na arborização urbana. Dessa forma, é recomendável para a 

cidade de Lontra, o plantio de C. brasiliense somente em locais apropriados.  

Ademais, na parte que está em fase de urbanização, há poucos indivíduos implantados, 

ainda que haja maior quantidade de espécies nativas. Apesar do equilíbrio nos valores 

relacionados à origem das espécies, observa-se uma composição de grupos homogêneos tanto 

de nativas, quanto de exóticas em alguns locais (FIGURA 3). Matos e Queiroz (2009) apontam 

sobre a importância de se ter uma diversidade considerada em ambientes urbanos, portanto esse 

fato observado não é consideravelmente positivo. 

Figura 3 - Distribuição das espécies Exóticas e Nativas de Lontra, MG 

 

Fonte: Da autora, 2020. 
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Dentre as espécies exóticas, Ficus benjamina L, Azadirachta indica A. Juss, Leucaena 

leucocephala (Lam.) de Wit, Tecoma stans (L.) Juss. ex Kunth têm potencial de invasão. 

Segundo Zenni (2013), as árvores exóticas que hoje são invasoras foram implantadas no Brasil 

com finalidade de ornamentar as cidades brasileiras. Moro e Martins (2009) ressaltam sobre os 

sérios problemas de invasão com L. leucocephala, a leucena, uma vez que o controle desta 

espécie se torna extremamente complicado após seu estabelecimento em uma área.  

Embora estas árvores sejam invasoras, Lagestroemia indica, Delonix regia também 

foram observadas e não possuem essa desvantagem, tornando-se aceitáveis para serem 

introduzidas no meio urbano (BLUM et al., 2008) desde que sejam implantadas corretamente e 

em espaços cabíveis para o seu desenvolvimento. Por outro lado, é necessária a atenção 

relacionada com a quantidade de indivíduos pertencentes as espécies que se deseja incluir em 

um planejamento (HOPPEN et al., 2014), para que estas não se tornem invasoras, como ocorreu 

com as outras.  

 

5.2 Relação das árvores com o ambiente urbano 

Para a classificação das árvores quanto ao sistema radicular, foi observado maior valor 

para indivíduos com raízes profundas (GRÁFICO 2).  

 

Gráfico 2 - Porcentagens relacionadas ao sistema radicular das árvores urbanas de Lontra, 

Minas Gerais 

 
Fonte: Da autora, 2020. 

 

Isso se deve ao fato de muitas árvores estarem presentes em locais sem pavimentação, 

o que contribui para um melhor desenvolvimento das raízes e evita a superficialidade destas. 
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Tais resultados corroboram com Firmo (2019), que também observou um número maior de 

raízes internas em seu trabalho. A quantidade de indivíduos de L. tomentosa também 

influenciou diretamente nesta classificação, já que foram observados em sua maioria sem 

incidência das raízes na superfície do solo.  

Por outro lado, os indivíduos de F. benjamina apresentaram-se em sua maioria com o 

sistema radicular superficial. Além disso, os indivíduos de F. benjamina que possuíam o 

sistema radicular na superfície do solo estavam em condições de estrangulamento devido à falta 

de espaço para o desenvolvimento das raízes e por consequência disso, haviam rachaduras nos 

pavimentos. As espécies do gênero Ficus possuem as raízes naturalmente superficiais e 

agressivas e podem causar danos estruturais, tanto de calçadas quanto de encanamento 

(MATOS e QUEIROZ, 2009) (FIGURA 4). Além do ficus, outras espécies apresentaram-se 

com sistema radicular estrangulado por pavimento (FIGURAS 5).  

 

Figura 4 - Raízes superficiais de Ficus benjamina, Delonix regia e Licania tomentosa em  

Lontra, Minas Gerais 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Fonte: Da autora, 2020 
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Fonte: Da autora, 2020 

A relação do espaçamento adequado para melhor desenvolvimento das raízes e troncos 

podem ser observadas no Gráfico 3.  

 

Gráfico 3 - Porcentagens relacionadas aos canteiros das árvores urbanas de Lontra, Minas 

Gerais 

 

Fonte: Da autora, 2020. 

 

Foram observados para a classificação “canteiro grande”, 205 espécimes (47%) do total, 

devido a muitas árvores estarem em canteiros centrais, praças e vias públicas da cidade, em que 

possuem área igual ou maior que 3m². Para as árvores com canteiros menores que 1m², foram 

observados 154 indivíduos (28%) e aqueles sem canteiros apresentaram-se com 123 indivíduos, 

Figura 5 - Indivíduo adulto de Terminalia catappa e indivíduo jovem de Astronium 

Fraxinifolium 
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(22%) do total amostrado. Áreas de tamanho inadequado para plantio de árvores das vias 

urbanas causam o estrangulamento do tronco e das raízes e consequentemente rachaduras de 

pavimentações.  

Além disso, a impermeabilidade do solo devido ao calçamento e asfaltos provoca 

aumento da temperatura ao redor das raízes e consequência disso, pode causar injúrias às 

árvores. É aconselhável o plantio de alguma espécie vegetal para forração nesses locais, pois 

ao transpirarem o solo automaticamente é resfriado (BROBOWSKI, BIONDI, 

BAGGENSTOSS, 2009). Os autores ressaltam sobre a importância de manter a permeabilidade 

do solo ao redor das árvores urbanas, a fim de evitar problemas futuros.  

A arquitetura da copa diz muito sobre a saúde de um indivíduo arbóreo e neste estudo 

foram observados os tipos de copa dos indivíduos uma vez que as árvores urbanas sofrem podas 

constantes e na maioria das vezes são erroneamente elaboradas afetando diretamente no formato 

natural da mesma (GRÁFICO 4). 

 

Gráfico 4 - Arquitetura de copas dos indivíduos arbóreos de Lontra, MG 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Da autora, 2020. 

 

A arquitetura de copa do tipo globosa foi mais representativa nos indivíduos arbóreos, 

com 189 indivíduos (34,43%). Novamente a espécie L. tomentosa influenciou nos valores dos 

tipos de copa devido a sua alta frequência na arborização da cidade. A espécie possui esse tipo 

de copa naturalmente e ainda que um indivíduo seja podado, a copa assumirá um formato 

totalmente arredondado, como na Figura 6.  
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Figura 6 - Indivíduo de Licania tomentosa com sua copa plenamente globosa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Da autora, 2020. 

O segundo tipo de copa mais frequente foi umbeliforme, com 157 indivíduos (28,60%) 

do total. Observou-se árvores de diferentes espécies com esse tipo de arquitetura, o que 

evidencia o fato de os indivíduos estarem isolados, com isso as árvores têm maior espaço para 

desenvolvimento de suas copas. Todos os indivíduos levantados (27) da Cenostigma pluviosum 

foram observados com esse tipo arquitetura de copa.  

A Praça Princesa Isabel é arborizada somente com indivíduos de sibipiruna e estes estão 

com espaços consideráveis para o desenvolvimento da copa das árvores, o que explica o fato 

da arquitetura do tipo umbeliforme ser mais frequente nos indivíduos dessa espécie. A Praça 

Januário Veloso também contém 3 árvores da espécie sibipiruna, que também encontram-se 

espaçados uns dos outros.  

O formato de copa elíptica horizontal foi observado como o terceiro mais abundante, 

com 79 (14,38%) do total de árvores analisadas. Os indivíduos de F. benjamina em sua maioria, 

apresentaram-se com esse tipo de copa, por sofrerem podas de contenção ou terem sido 

implantadas com espaçamento menor do que o espaço que a espécie exige, já que é de grande 

porte e a copas das mesmas são naturalmente amplas e espaçosas.  

O tipo de copa figueira foi representado apenas por um indivíduo (0,18%) (FIGURA 7). 

A única gameleira da cidade encontra-se no centro e possui esse formato de copa. É um 
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indivíduo importante e faz parte do município de Lontra, já que quando esta localidade começou 

a ser povoada, a árvore já se encontrava na área, conforme conversas informais.  

Figura 7 - Árvores do gênero Ficus. À frente, um indivíduo de Ficus benjamina e ao fundo a 

gameleira, Ficus sp. 

 

Fonte: Da autora, 2020. 

 

Por ser uma árvore de valor para o município, recomenda-se o tombamento da gameleira 

e constantes avaliações de risco de queda, já que esta sofreu podas drásticas e suas raízes 

superficiais encontram-se injuriadas por causa de ações antrópicas (FIGURA 8). 

 

Figura 8 - Representação de raízes injuriadas e podas mal feitas em indivíduo de Ficus sp., no 

município de Lontra, MG 

 

Fonte: Da autora, 2020. 
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Daqueles parâmetros usados para os tipos de poda, o mais frequente foi ausência de 

poda, representada por 257 (47%) do total de indivíduos analisados (GRÁFICO 5). Neste fator, 

foram observadas com maior frequência as seguintes espécies: Licania tomentosa, Ficus 

benjamina, Azadirachta indica, Handroanthus impetiginosus, Caryocar brasiliense, 

Cenostigma pluviosum, Delonix regia, Thevetia peruviana, Leucaena Leucocephala, Psidium 

guajava e Tecoma Stans.  

 

Gráfico 5 - Porcentagens relacionadas aos tipos de poda das árvores urbanas de Lontra, MG 

 

Fonte: Da autora, 2020. 

 

L. tomentosa, F. Benjamina e C. pluviosum apresentaram-se em maior quantidade 

também para esse parâmetro, devido à sua presença em praças e canteiros centrais da cidade. 

Por outro lado, aqueles indivíduos presentes em vias públicas estavam em contato com a fiação 

elétrica, por serem de grande porte.  

A. indica é uma espécie que está começando a ser introduzida na cidade, por tanto 

muitos dos indivíduos analisados entraram no critério de inclusão de medição do CAP, mas não 

apresentaram conflito com a fiação elétrica. Provavelmente os moradores não veem a 

necessidade de poda. A melhor época para a remoção de galhos de uma árvore é quando estes 

ainda estão jovens e finos, uma vez que a síntese metabólica está em constante atividade e a 

cicatrização do ramo podado pode ser mais rápida (MATOS; QUEIROZ, 2009; CEMIG, 2011).  

Os indivíduos de H. impetiginosus e D. regia e L. leucocephala e C. brasiliense não 

apresentaram interferência com fiação elétrica ou edificações ou estavam em locais que não 
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haviam moradores, portanto não apresentaram nenhum tipo de poda. Por terem o porte pequeno 

a médio, P. guajava e T. stans não foram podadas.  

Portanto, considerando que a poda é fator limitante para a saúde das árvores se realizada 

sem técnica, os resultados encontrados para o parâmetro ausência de poda pode ser positivo, 

uma vez que essa prática exige técnica e deve ser feita por um profissional capacitado (Matos 

e Queiroz, 2009). Por outro lado, pode ser um fator negativo, uma vez que a população 

considera os indivíduos novos como imunes de corte ou não se atentam à interferência dos 

indivíduos adultos com fiação elétrica e outros componentes estruturais da cidade.  

O parâmetro poda de contenção apresentou 171 (31%) indivíduos. As podas de 

contenção são realizadas para evitar a intervenção das árvores com as edificações ou com postes 

de luz, como representa a Figura 9.  

 

Figura 9 - Indivíduo de Ficus benjamina com poda de contenção devido ao contato com 

fiação poste de energia elétrica na cidade de Lontra, MG. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Da autora, 2020. 

A poda drástica apresentou porcentagem apenas de 9%, sendo composta por 52 

indivíduos. As mais observadas com esse tipo de poda foram L. tomentosa, F. benjamina, C. 

pluviosum, T catappa (FIGURA 10). Toscan et. al (2010) encontraram um valor de 8% para 

poda drástica em seu estudo no município de Foz do Iguaçu, PR.  

Por outro lado Souza, Dodonov e Cortez (2012), tiveram como resultado a poda drástica 

mais frequente em estudo realizado na cidade de Ourinhos, SP e explicam que esse fator está 
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diretamente relacionado à inserção de indivíduos de grande porte e que se encontram em 

intervenção com estruturas urbanas. Além disso, ressaltam que a realização de poda drástica 

têm como consequência árvores suscetíveis à pragas e doenças. Como esses autores, neste 

trabalho não foram encontrados indivíduos com problemas relacionados à poda de formação.  

 

Figura 10 - Indivíduos de Licania tomentosa e Ficus benjamina que sofreram podas drásticas 

presentes na cidade de Lontra, MG 

 

Fonte: Da autora, 2020. 

Os tipos de poda em V e L, apresentaram valores de 4% e 1% respectivamente (FIGURA 

11). Esses tipos de poda conferem má formação da arquitetura da copa, podendo comprometer 

a saúde das árvores. Árvores que sofrem podas com formato em L, permanecem com apenas 

um lado da sua copa com ramos (SOUZA; DODONOV; CORTEZ, 2012), o que pode resultar 

na queda destas por causa de ventos fortes, já que o peso fica todo para um lado. A prática desse 

tipo de poda é comumente encontrada nas cidades do Estado de Minas Gerais, pois são 

realizadas pela Companhia de Energia Elétrica de Minas Gerais a fim de evitar a interferência 

das árvores com fiações elétricas.  

A poda do tipo topiaria apresentou um valor de 1%, com apenas 6 indivíduos. Esse tipo 

de poda geralmente é realizado para fins paisagísticos e foi representada por Ficus benjamina 

e Licania tomentosa (FIGURA 12).  
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Figura 11 - Indivíduos de Licania tomentosa representados pelos tipos de copa em L e V, 

respectivamente no município de Lontra, MG 

 

Fonte: Da autora, 2020. 

 

Figura 12 - Poda de topiaria em indivíduos de Ficus benjamina em rotatória, na cidade de 

Lontra, Minas Gerais 

 

Fonte: Da autora, 2020. 

 

Sobre o porte das árvores, 445 dos indivíduos (81%) foram observados com porte 

grande (GRÁFICO 6). Esse valor explica a realização de podas de contenção no município de 

Lontra, MG. 

 



46 

 

Gráfico 6 - Porcentagens relacionadas ao porte das árvores do município de Lontra, Minas 

Gerais 

 

Fonte: Da autora, 2020. 

 

Apenas 1% dos indivíduos analisados possuem o porte pequeno. Portanto recomenda-

se para o município de Lontra, MG uma reconfiguração da inserção de espécies arbóreas na 

cidade, uma vez que espécies com esse tamanho evitam a interação com estruturas urbanas, 

como casas, prédios, fiação elétrica e consequentemente, a prática de podas inconvenientes aos 

indivíduos arbóreos. Segundo a CEMIG (2011), deve-se evitar o plantio de espécies de grande 

porte em vias públicas. Em estudo realizado na cidade de Bambuí, Minas Gerais por Veloso 

(2018), também foram analisados maior quantidade de indivíduos com grande porte, 

representando 45,7%. 

Os parâmetros analisados com relação à interferência das árvores com a fiação elétrica, 

resultaram em maior quantidade com árvores sem esse contato, 333 dos indivíduos (60%) 

(GRÁFICO 7).  
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Gráfico 7 - Porcentagens relacionadas à interferência das árvores com fiação elétrica. 

 

Fonte: Da autora, 2020. 

 

Esses resultados corroboram com Firmo (2019), que em seu estudo apresentou como 

resultados, maior valor para árvores sem contato com fiação elétrica, na cidade de Montes 

Claros MG. Esses dados são relacionados ao seu estudo que foi realizado em uma avenida, onde 

os indivíduos estão distribuídos em canteiros centrais, assim como a maioria do indivíduos de 

Lontra, que estão implantados nos canteiros centrais, nas praças e rotatórias, ambientes pelos 

quais estão livres de fiação elétrica.  

Não foram encontrados indivíduos com fios abaixo da copa e aqueles que se 

apresentavam ao meio da copa foram contabilizados apenas 28 indivíduos com podas que 

impediam essa interferência que são em formato de V e L.  

A saúde das árvores está diretamente relacionada aos tipos de poda em que estas estão 

sujeitas, além do espaço livre para as raízes. Para Harris (1992), a parte aérea de uma árvore é 

essencial para a diferenciação de uma planta saudável para outra que apresenta sintomas de 

doenças. Portanto, a copa, as folhas e o tronco das árvores foram mais utilizados para avaliação 

do estado fitossanitário dos indivíduos. Do total de árvores analisadas 348 (63%) estavam 

saudáveis, sem nenhum sinal de patógenos ou sintomas de danos causados por insetos 

(GRÁFICO 8). 

Ademais, 165 (30%) eram injuriadas, com isso apresentavam danos nas folhas, na copa 

com um todo, ou nos troncos. Algumas árvores que tinham raízes superficiais possibilitaram a 

análise radicular e também mostraram injurias neste órgão das plantas. Ficus benjamina, 
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seguida de Licania tomentosa, Cenostigma pluviosum, Terminalia catappa, Caryocar 

brasiliense e Thevetia peruviana foram as espécies que mais apresentaram injúria.  

Gráfico 8 - Porcentagens relacionadas à fitossanidade das árvores urbanas de Lontra, Minas 

Gerais. 

 

Fonte: Da autora, 2020. 

 

Alguns indivíduos possuíam pregos perfurando o caule, arames amarrados aos mesmos, 

além de escritas. Os indivíduos que sofreram copas drásticas tanto de galhos, quanto da copa 

também foram classificados como injuriados (FIGURA 13).   

Sobre as árvores com sintomas de pragas ou doenças, foram identificadas 20 (4%) que 

apresentavam-se decadentes ou com presença de patógenos. As espécies com indivíduos com 

sintomas de doenças foram Thevetia peruviana (chapéu-de-napoleão), Cenostigma pluviosum, 

F. benjamina, Azadirachta indica e Paubrasilia echinata (pau-brasil).  T. peruviana 

apresentou-se com as folhas secas, presença de lagartas e ácaros e C. pluviosum apresentou 

fissuras no tronco e descascamento (FIGURA 14).  
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Fonte: Da autora, 2020. 

 

Figura 14 - Indivíduo de Thevetia peruviana com incidência de pragas e tronco de 

Cenostigma pluviosum com fenda em Lontra, Minas Gerais 

 

 

Fonte: Da autora, 2020. 

Figura 13 - Presença de injúrias nos troncos de Astronium fraxinifolium, Ficus variegata, 

Caryocar brasiliense, Licania tomentosa, Azadirachta indica e Ficus benjamina 
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Das árvores senescentes, foram encontrados 16 indivíduos (3%) que pertenciam em sua 

maioria a Ficus benjamina (8 indivíduos). Sete destes encontram-se somente na Avenida Belo 

Horizonte, que contém um grupo de 81 indivíduos de F. benjamina. Não há presença de 

cuidados com as árvores deste ambiente, já que foram podas mal feitas que ocasionaram injúrias 

em seus troncos, além de pouco espaço entre os indivíduos e canteiros pequenos ou a ausência 

destes. Todos esses aspectos causam senescência nos indivíduos, como foi analisado neste 

estudo. Além destas, dois espécimes velhos de T. catappa foram analisados em estados de 

senescência, em um canteiro central como na Figura 15 que apresenta também, um indivíduo 

senescente de Ficus benjamina. 

 

Figura 15 - Indivíduos de Terminalia catappa e Ficus benjamina em estado de senescência na 

arborização de Lontra, Minas Gerais 

 

Fonte: Da autora, 2020. 
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Sobre os indivíduos mortos, foram analisados somente 3 (0,54%). Por serem 

conhecidos, foi possível avaliar e identificar que eram pertencentes a Ficus benjamina e 

Cenostigma pluviosum (FIGURAS 16).  

 

Figura 16 - Árvores mortas pertencentes a Cenostigma pluviosum e Ficus benjamina 

 

 

Fonte: Da autora, 2020. 

  

Quando se planta um indivíduo arbóreo em um ambiente urbano é preciso conhecer 

sobre suas exigências e promover o manejo adequado até sua vida adulta, a fim de evitar a 

proliferação de pragas e doenças. Sem os cuidados necessários, as árvores adoecem e morrem 

e ficam sem sustentação, já que as raízes apodrecem e o tronco fica oco, como no caso da Figura 

17. Portanto, recomenda-se análises periódicas das árvores urbanas e maior atenção com 

aquelas doentes e senescentes, para que não haja risco de queda e como consequência, acidentes 

indesejáveis.  
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Figura 17 - Árvore caída em frente à Escola Estadual Guimarães Rosa no dia 21 de outubro de 

2020 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Da autora, 2020. 

 

5 CONCLUSÃO 

O censo amostral permitiu conhecer a composição arbórea de Lontra, Minas Gerias. 

Com os dados obtidos, conclui-se que a arborização da cidade é manejada incorretamente e 

pouco diversa, pois Licania tomentosa é a espécie mais abundante tanto das áreas verdes quanto 

das vias públicas da cidade. As espécies autóctones são pouco frequentes e estão concentradas 

em uma área da cidade, sendo assim, aconselha-se o plantio adequado de novas espécies e a 

realização de ações mitigadoras junto à população para melhor conhecimento da arborização 

da cidade e o manejo correto desta. 

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A arborização de Lontra, Minas Gerais possui muitos indivíduos pertencentes à poucas 

espécies, como no caso de Licania tomentosa e Ficus benjamina.  As praças, os canteiros 

centrais e as avenidas, além da rotatória da cidade são aglomerados de apenas uma ou duas 

espécies, o que torna esses ambientes homogêneos em questão de estética e diversidade. 
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As espécies nativas estão mais distribuídas pela cidade, mas a parte mais antiga 

encontra-se com menor variedade de espécies nativas da região comparada com a parte mais 

nova.  

As árvores encontram-se sem manejo adequado, com isso são mais suscetíveis à 

doenças, devido a realização de podas mal feitas e a impermeabilização do solo pelas 

pavimentações, além do estrangulamento de raízes. Em decorrência disso, torna-se necessário 

uma intervenção da prefeitura principalmente com relação aos canteiros das árvores de vias 

públicas para melhor desenvolvimento destas.  

Os resultados obtidos através da análise da arborização de Lontra, MG subsidia futuros 

projetos de educação ambiental e elaboração de planos de gestão da arborização de áreas verdes 

e vias públicas da cidade. 

É evidente a necessidade de práticas de Educação Ambiental para que a população possa 

manejar corretamente, cuidar e zelar pelas árvores do município como: atividades lúdicas e 

palestras nas escolas, curso de poda de árvores para funcionários da prefeitura e o envolvimento 

da população nos planos de arborização.  

Além disso, seria importante a criação de regras e decretos para a inclusão de novas 

espécies e a conservação das espécies nativas regionais já existentes na arborização.  

Outro fator a ser considerado é que cidades pequenas e em pleno desenvolvimento 

facilitam os trabalhos de gestão ambiental, portanto a formação de parques urbanos e a 

construção adequada de vias públicas que comportem a inclusão e indivíduos arbóreos torna-

se possível. 
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